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ACÓRDÃO Nº 4214/2016 – TCU – 2ª Câmara 
 

1. Processo TC 029.419/2014-0 

2. Grupo I, Classe de Assunto II - Tomada de Contas Especial.  
3. Responsáveis: Luis Felipe Roux Lima (CPF 001.010.197-77) e Marcos Veiga Soares de Carvalho 

(CPF 472.473.637-20) 
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Areal/RJ 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro 

6.  Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado 
7.    Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro – Secex/RJ   

8. Advogado constituído nos autos: não há 
 
9. Acórdão: 

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada 
pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS, em razão de irregularidades verificadas no pagamento de 

despesas com recursos do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde, relativas à execução do 
Contrato 1/2003, firmado entre a Cooperativa Comunitária Mista de Monte Castelo Ltda. e a Prefeitura 
Municipal de Areal/RJ, tendo como objeto a prestação de diversos serviços na área de saúde, 

 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 
Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "c", da Lei nº 8.443, de 

16 de julho de 1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso 
II, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno do TCU, em: 
 9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Luis Felipe Roux Lima (CPF 

001.010.197-77); 
 9.2. considerar revel o responsável Marcos Veiga Soares de Carvalho (CPF 
472.473.637-20), dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 

8.443/1992; 
 9.3. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c” da Lei 8.443/1992, 

cumulado com os arts. 19 e 23, inciso III, do mesmo diploma legal, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso 
II, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, julgar irregulares as contas do Sr. Luis Felipe Roux 
Lima (CPF 001.010.197-77), Prefeito do Município de Areal/RJ, no período de 20/12/2002 a 

31/12/2004, e do Sr. Marcos Veiga Soares de Carvalho (CPF 472.473.637-20), Secretário Municipal 
de Saúde Areal, no período de 23/12/2002 a 26/8/2003, e condená- los, em solidariedade, ao pagamento 

das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento das dívidas aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, atualizadas monetariamente e 

acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas abaixo discriminadas, até a data dos 
recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor; 

VALOR ORIGINAL  DATA DA 
OCORRÊNCIA 

16.238,51 10/3/2003 

15.085,42 8/4/2003 

27.000,00 13/8/2003 

Valor atualizado até 26/8/2015: R$ 117.490,53 

 9.4. aplicar individualmente aos Srs. Luis Felipe Roux Lima (CPF 001.010.197-77) e 
Marcos Veiga Soares de Carvalho (CPF 472.473.637-20), a multa prevista no art. 57 da Lei 

8.443/1992 cumulada com o art. 267 do Regimento Interno, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais ), 
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com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo 
recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  

 9.5. autorizar, desde já, se requerido, o pagamento das dívidas mencionadas nos 
subitens 9.3 e 9.4 acima, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais consecutivas, nos termos do art. 26 

da Lei n.º 8.443, de 16 de junho de 1992, cumulado com o art. 217 do Regimento Interno, fixando aos 
responsáveis o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento das notificações, para comprovar 
perante o Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, 

para comprovar os recolhimentos das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, 
atualizado monetariamente, os juros devidos, na forma prevista na legislação em vigor; 

 9.6. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443, de 1992, a 
cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações; 
 9.7. alertar os responsáveis que a falta de comprovação dos recolhimentos de qualquer 

parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 217 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 9.8. encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e 
do voto que a fundamentarem, à Procuradoria da República no Rio de Janeiro, nos termos do § 3º do 
art. 16 da Lei 8.443/1992 cumulado com § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das 

medidas que entender cabíveis.  
  

10. Ata n° 9/2016 – 2ª Câmara. 
11. Data da Sessão: 29/3/2016 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-4214-09/16-2. 

13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (na Presidência), Raimundo Carreiro (Relator) e Vital do Rêgo.  

13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa.  
13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.  
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
na Presidência Relator 

 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Subprocuradora-Geral 
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